
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.326 - SP (2015/0171542-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : HELENA MARTINS RIBEIRO 
ADVOGADO : WASHINGTON EDUARDO PEROZIM DA SILVA E OUTRO(S) - 

SP131825 
AGRAVADO  : LUCY DESTRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE 
SALÁRIO. NATUREZA ALIMENTAR DA VERBA EXECUTADA. 
CONTRATO DE LOCAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As Turmas integrantes da Segunda Seção desta Corte Superior 
entendem ser vedada a penhora de verbas salariais do devedor, exceto para 
pagamento de dívidas de caráter alimentício.
2. No caso dos autos, trata-se de execução de débito decorrente de 
contrato de locação, situação que não se enquadra na exceção à 
impenhorabilidade.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 14 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão desta Relatoria que negou 

provimento ao recurso sob o fundamento da incidência do óbice da Súmula 83 desta desta Corte no 

sentido de que é vedada a penhora de verbas salariais do devedor, exceto para pagamento de 

dívidas de caráter alimentar.

Nesta feita, a agravante sustenta, em síntese, que "os alugueres, até prova em 

contrário, possuem natureza alimentar; não muito diferente dos próprios salários, soldos, 

subsídios e, principalmente, das pensões e benefícios (proventos) previdenciários" (e-STJ, fl. 

128).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Em que pese a argumentação tecida nas razões recursais, não merece êxito a 

insurgência.

Conforme afirmado na decisão ora impugnada, as Turmas integrantes da Segunda 

Seção desta Corte Superior entendem ser vedada a penhora de verbas salariais do devedor, exceto 

para pagamento de dívidas de caráter alimentício. A esse respeito, confiram-se os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
NATUREZA ALIMENTAR. PENHORA DE VERBA SALARIAL. 
PERCENTUAL DE 30%. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Esta Corte Superior adota o posicionamento de que o caráter absoluto 
da impenhorabilidade dos vencimentos, soldos e salários (dentre outras 
verbas destinadas à remuneração do trabalho) é excepcionado pelo § 2º 
do art. 649 do CPC, quando se tratar de penhora para pagamento de 
prestações alimentícias (AgRg no AREsp 632.356/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado 3/3/2015, DJe 13/13/2015).
2. Os honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais têm 
natureza alimentícia, sendo, assim, possível a penhora de 30% da verba 
salarial para seu pagamento. Incidência à hipótese da Súmula nº 83 do 
STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 634.032/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe de 31/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS. VERBAS PRETÉRITAS. NATUREZA ALIMENTAR DAS 
PRESTAÇÕES EXEQUENDAS QUE NÃO SE ALTERA COM O DECURSO 
DO TEMPO. PENHORABILIDADE DO SOLDO DO DEVEDOR.
1. O caráter absoluto da impenhorabilidade dos vencimentos, soldos e 
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salários (dentre outras verbas destinadas à remuneração do trabalho) é 
excepcionado pelo § 2º do art. 649 do CPC - aplicável às execuções que 
tramitam sob o rito do art. 732 da lei processual civil - quando se tratar 
de penhora para pagamento de prestações alimentícias.
2. A natureza do crédito alimentar, que constitui verba destinada à 
satisfação das necessidades de quem não pode com elas arcar, não se 
transmuda com o mero decurso do tempo. Precedente.
3. Não admitir a constrição de verbas salariais, por efeito do lapso 
temporal já transcorrido desde o não pagamento da dívida de alimentos, 
resulta em inaceitável premiação à recalcitrância do devedor 
inadimplente.
4. Recurso especial provido. 
(REsp 1.139.401/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe de 05/12/2012)

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA 
SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO. SÚMULA 267 DO STF NÃO 
APLICÁVEL. TERATOLOGIA. RECURSO PROVIDO.
1. Não tendo sido a impetrante intimada da decisão judicial que ordenara 
a penhora mensal de 30% de seus vencimentos, não obsta à impetração - 
meses após a prolação do ato impugnado, quando do início dos 
descontos em folha de pagamento - do mandado de segurança a Súmula 
267 do STF.
2. Hipótese, ademais, em que a teratologia da decisão impugnada 
justifica o abrandamento da regra restritiva ao cabimento do mandado 
de segurança. A impenhorabilidade de vencimentos é regra legal 
expressa no art. 649, IV, do CPC. Penhora, ato de constrição patrimonial 
forçado, não se confunde com o ato voluntário de contrair empréstimo, 
com taxa de juros mais favorecida, mediante a consignação em folha de 
pagamento de desconto no limite admitido em lei. No caso, o ato 
impugnado, em frontal ofensa à lei, determinou a penhora mensal de 30% 
do salário diretamente na folha pagadora.
Sequer foi levado em consideração que a margem consignável já estava 
comprometida com o desconto de empréstimos contratados pela 
impetrante.
3. Recurso ordinário provido. 
(RMS 37.990/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe de 03/02/2014)

DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTA-CORRENTE. 
PROVENTOS APOSENTADORIA. RETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DANO MORAL CONFIGURADO.
- Não se confunde o desconto em folha para pagamento de empréstimo 
garantido por margem salarial consignável, prática que encontra amparo 
em legislação específica, com a hipótese desses autos, onde houve 
desconto integral dos proventos de aposentadoria depositados em conta 
corrente, para a satisfação de mútuo comum.
- Os proventos advindos de aposentadoria privada de caráter 
complementar têm natureza remuneratória e se encontram expressamente 
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abrangidos pela dicção do art. 649, IV, CPC, que assegura proteção a 
'vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua 
família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 
profissional liberal'.
- Não é lícito ao banco reter os proventos devidos ao devedor, a título de 
aposentadoria privada complementar, para satisfazer seu crédito. 
Cabe-lhe obter o pagamento da dívida em ação judicial. Se nem mesmo 
ao Judiciário é lícito penhorar salários, não será a instituição privada 
autorizada a fazê-lo.
- Ainda que expressamente ajustada, a retenção integral do salário de 
correntista com o propósito de honrar débito deste com a instituição 
bancária enseja a reparação moral. Precedentes.
Recurso Especial provido. 
(REsp 1.012.915/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe de 03/02/2009)

No caso dos autos, tratando-se de execução de débito decorrente de contrato de 

locação, observa-se não se tratar de dívida de natureza alimentar, estando o acórdão recorrido em 

harmonia com a orientação desta Corte.

Tem-se, pois, que a ora agravante não deduz argumentação capaz de modificar a 

decisão ora agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0171542-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.543.326 / SP

Números Origem:  00238003120088260114  114012008023800  20150000102276  20190115920158260000  
22276  9942008

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELENA MARTINS RIBEIRO 
ADVOGADO : WASHINGTON EDUARDO PEROZIM DA SILVA E OUTRO(S) - SP131825 
RECORRIDO : LUCY DESTRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELENA MARTINS RIBEIRO 
ADVOGADO : WASHINGTON EDUARDO PEROZIM DA SILVA E OUTRO(S) - SP131825 
AGRAVADO  : LUCY DESTRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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